
46 SEGUNDA - FEIRA, 28 - MARÇO - 2022   D.O. PODER EXECUTIVO

PORTARIA N° 161/2022‑AGED/MA  SÃO LUÍS, 24 DE MARÇO 
DE 2022.

A DIRETORA GERAL DA AGÊNCIA ESTADUAL DE 
DEFESA AGROPECUÁRIA DO MARANHÃO – AGED/MA, no 
uso de suas atribuições legais que lhe conferem o art. 4º, incisos I e 
XII do Decreto Estadual nº 21.638, de 23 de novembro de 2005 e, 
considerando o que dispõe os Arts. 234, inciso III do 235 e 240, da 
Lei Estadual nº 6.107, de 27 de julho de 1994,

                                                           
RESOLVE:

Art. 1°‑ Designar o servidor LÚCIO CARLOS ASSUN‑
ÇÃO DE SOUZA, Técnico em Fiscalização Agropecuária, matrícula nº 
9143-00, para atuar em substituição ao servidor CLENILSON SAN‑
TOS ALMEIDA JÚNIOR, MAT/ID 9082-00, Técnico de Fiscalização 
Agropecuário, então membro do Processo de Sindicância Punitiva nº 
56270/2022‑AGED/MA, instituída através da Portaria nº 107/2020-
AGED/MA de 14/03/2022, publicada no D.O.E no dia 17.03.2022.

Art. 2º ‑ Reestabelecer o prazo de 30 (trinta) dias para 
conclusão dos trabalhos apuratórios, bem como as demais infrações 
conexas que emergirem no decorrer dos trabalhos, nos termos do Art. 
237 – Parágrafo Único, da Lei nº 6.107/94. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação

DÊ‑SE CIÊNCIA. PUBLIQUE‑SE E CUMPRA‑SE.

Engª Agrª Fabiola Ewerton K. Mesquita
Diretora Geral

AGED/MA

SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA 
FAMILIAR

INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 001/2022

Estabelece o procedimento de análise 
e validação dos cadastros inseridos no 
Sistema Nacional de Cadastro Ambiental 
Rural (SICAR) que tenham como objeto 
imóveis rurais com dimensão de até 04 
(quatro) módulos fiscais, territórios qui-
lombolas e de povos e comunidades tra-
dicionais e Projetos Estaduais de Assen-
tamento, e dá outras providências.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA AGRICULTURA FAMILIAR 
DO MARANHÃO, no uso da competência privativa estabelecida no 
artigo 4º, alínea ‘b’ da Lei nº 8.959 de 08 de maio de 2009,  assim 
como por força da competência atribuída à SAF de no Decreto Es-
tadual nº 36.235, de 2 de outubro de 2020, de realizar a execução, 
gestão e análise das ações que envolvem a inscrição de imóveis rurais 
de até 04 (quatro) módulos fiscais e territórios de povos e comunida-
des tradicionais  no Cadastro Ambiental Rural - CAR, , bem como a 
validação de tais inscrições após a inserção no Sistema Nacional de 
Cadastro Ambiental Rural, e,  

 Considerando às disposições do Código Florestal que instituiu o Ca-
dastro Ambiental Rural – CAR com a finalidade de integrar as in-
formações ambientais das propriedades e posses rurais, compondo 
base de dados para controle, monitoramento, planejamento ambiental 
e econômico, bem como combate ao desmatamento (art. 29, da Lei nº 
12.651, de 25 de maio de 2012);

Considerando o Decreto nº 7.830, de 17 de outubro de 2012, que re-
gulamenta o CAR e o Sistema de Cadastro Ambiental Rural – SICAR 
e estabelece o procedimento de notificação do requerente para com-
plementação ou retificação das informações declaradas e documentos 
apresentados no CAR;

Considerando a Instrução Normativa nº 02, de 06 de maio de 2014, 
do Ministério do Meio Ambiente, que dispõe sobre os procedimentos 
para a integração, execução e compatibilização do Sistema de Ca-
dastro Ambiental Rural-SICAR e define os procedimentos gerais do 
Cadastro Ambiental Rural-CAR;
 
Considerando a Portaria MAPA n°. 121, de 12 de maio de 2021 que 
estabelece, no âmbito do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abas-
tecimento, procedimentos gerais complementares para a análise dos 
dados do Cadastro Ambiental Rural - CAR e para integração dos re-
sultados da análise ao Sistema de Cadastro Ambiental Rural - SICAR 
e dá outras providências;

Considerando o Art. 68 do Ato das Disposições Constitucionais Tran-
sitórias da Constituição Federal, de 5 de outubro de 1988;

Considerando a Convenção Internacional nº 169 da Organização In-
ternacional do Trabalho sobre povos indígenas e tribais, promulgada 
pelo Decreto nº 5.051, de 19 de abril de 2004;

Considerando a Convenção Sobre a Diversidade Biológica ratificada 
pelo Decreto nº 2.519 de 16 de março de 1998;

Considerando o Tratado Internacional sobre Recurso Fitogenéticos 
Para Alimentação e Agricultura, promulgado pelo Decreto nº 6.476, 
de 5 de junho de 2008;

Considerando a Lei nº 11.284/2006, que estabelece que o modo de 
vida das populações tradicionais contribuem para a conservação e a 
utilização sustentável da diversidade biológica;

Considerando o Plano Nacional de Áreas Protegidas (PNAP), insti-
tuído pelo Decreto Federal nº 5.758/2006, que estabelece na diretriz 
1.2, IX, que é necessário assegurar os direitos territoriais das comu-
nidades quilombolas e dos povos indígenas como instrumento para 
conservação de  biodiversidade;

Considerando que o PNAP, no item 1.1, IX, prevê o princípio do res-
peito às especificidades e restrições das categorias de Unidades de 
Conservação do Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 
Natureza - SNUC, das Terras Indígenas e das terras ocupadas por 
remanescentes das comunidades dos quilombos;

Considerando a equivalência conceitual entre Povos Indígenas e Tri-
bais  estabelecida na Convenção n° 169 da OIT de 7 de junho de 1989 
e de Povos e Comunidades Tradicionais estabelecida no Decreto Nº 
6.040, de 7 de fevereiro de 2007 estes estão amparados pelos mesmos 
direitos daqueles, para fins desta Instrução Normativa;

Considerando a Lei Estadual nº 11.269/2020 que instituiu o Zone-
amento Ecológico Econômico do Bioma Amazônico do Estado do 
Maranhão;

Considerando o Programa de Desenvolvimento do Extrativismo, ins-
tituído pela Lei Estadual nº 10.451/2016, que reconhece e estabelece 
a necessidade de assegurar direitos aos Povos e Comunidades Tradi-
cionais do Estado do Maranhão;

Considerando o julgamento das Ações Diretas de Inconstitucionali-
dade nº 4901 e 4903 pelo Supremo Tribunal Federal, em especial a 
inconstitucionalidade de tratamento diferenciado às terras indígenas 
demarcas e aos territórios quilombolas titulado; 

Considerando a necessidade de estabelecer procedimentos para efe-
tuar a análise e validação dos cadastros de imóveis rurais de PCTs 
inseridos no SICAR;
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 RESOLVE:

CAPÍTULO I ‑ DA ANÁLISE E VALIDAÇÃO DO CADASTRO 
AMBIENTAL RURAL

Seção I ‑ Disposições Gerais

Art. 1º. A presente Instrução Normativa estabelece os procedimentos 
administrativos a serem observados, no âmbito da Secretaria de Esta-
do de Agricultura Familiar (SAF), na análise e validação dos Cadas-
tros Ambientais Rurais (CAR), referentes aos imóveis rurais com área 
de até 04 (quatro) módulos fiscais – 04 MF, territórios quilombolas 
e de Povos e Comunidades Tradicionais (PCTs) e Projetos Estaduais 
de Assentamento (PEs), inseridos no Sistema Nacional de Cadastro 
Ambiental Rural (SICAR).

Art. 2º. Para efeito desta Instrução Normativa são adotadas as seguin-
tes definições:

I - Cadastro Ambiental Rural (CAR): registro eletrônico de abran-
gência nacional junto ao órgão ambiental competente, no âmbito do 
Sistema Nacional de Informação sobre Meio Ambiente - SINIMA, 
obrigatório para todos os imóveis rurais, com a finalidade de inte-
grar as informações ambientais das propriedades e das posses rurais, 
compondo base de dados para o controle, o monitoramento, o plane-
jamento ambiental e econômico e o combate ao desmatamento.
II - Sistema de Cadastro Ambiental Rural (SICAR): sistema eletrôni-
co de âmbito nacional, destinado ao gerenciamento de informações 
ambientais dos imóveis rurais;
III - Central do Proprietário/Possuidor do SICAR: canal eletrônico 
de comunicação, por meio do qual o proprietário ou possuidor rural 
deverá acompanhar o andamento de seu cadastro e receberá os aler-
tas de análise automáticos do Sistema, notificações e pareceres, bem 
como poderá enviar documentos solicitados e efetuar retificações de 
seu cadastro quando demandadas pela Secretaria de Estado de Agri-
cultura Familiar (SAF). 
IV - Área de Preservação Permanente (APP): área protegida, coberta 
ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar 
os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodi-
versidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e 
assegurar o bem-estar das populações humanas, conforme art. 2º, II, 
da Lei nº 12.651/2012;
V - Reserva Legal: área localizada no interior de uma propriedade ou 
posse rural, delimitada nos termos do artigo 12 do Código Florestal, 
com a função de assegurar o uso econômico de modo sustentável dos 
recursos naturais do imóvel rural, auxiliar a conservação e a reabilita-
ção dos processos ecológicos e promover a conservação da biodiver-
sidade, bem como o abrigo e a proteção de fauna silvestre e da flora 
nativa, conforme art. 2º, III, da Lei nº 12.651/2012;
VI - Programa de Regularização Ambiental (PRA): conjunto de ações 
ou iniciativas a serem desenvolvidas por proprietários e posseiros ru-
rais com o objetivo de adequar e promover a regularização ambiental 
com vistas ao cumprimento do disposto no Capítulo XIII da Lei nº 
12.651/2012, definição prevista no art. 9º do Decreto nº 7.830/2012.
VII - Imóvel Rural: prédio rústico de área contínua, qualquer que 
seja a sua localização, que se destina à exploração extrativa agrícola, 
pecuária ou agroindustrial, quer através de planos públicos de valo-
rização, quer através de iniciativa privada, conforme disposto no art. 
4º, I, da Lei nº 4.504/1964, podendo ser caracterizado como:

a) Pequena propriedade ou posse: com área de até 4 (quatro) 
módulos fiscais, incluindo aquelas descritas nos termos do 
inciso V do Art. 3º da Lei no 12.651, de 2012;
b) Média propriedade ou posse: com área superior a 4 (qua-
tro) até 15 (quinze) módulos fiscais;
c) Grande propriedade ou posse: com área superior a 15 
(quinze) módulos fiscais;

VIII - Atividades Agrossilvipastoris: aquelas desenvolvidas em con-
junto ou isoladamente, relativas à agricultura, à aquicultura, à pecuá-
ria, à silvicultura e demais formas de exploração e manejo da fauna e 
da flora, destinadas ao uso econômico, à preservação e à conservação 
dos recursos naturais renováveis;
IX - Área Rural Consolidada: Área de imóvel rural, com ocupação 
antrópica preexistente a 22 de julho de 2008, com edificações, ben-
feitorias ou atividades agrossilvipastoris, admitida, neste último caso, 
a adoção do regime de pousio;
X - Área Antropizada não Consolidada: Área de imóvel rural, com 
ocupação antrópica existente após 22 de julho de 2008, com edifica-
ções, benfeitorias ou atividades agrossilvipastoris;
XI - Área de Servidão Administrativa: Área de utilidade pública de-
clarada pelo Poder Público que afetem os imóveis rurais;
XII - Remanescente de Vegetação Nativa: Área com vegetação nativa 
em estágio primário ou secundário avançado de regeneração;
XIII - Agricultor familiar e empreendedor familiar rural: aquele que 
pratica atividades no meio rural, atendendo, simultaneamente, aos se-
guintes requisitos:

a) Não detenha, a qualquer título, área maior do que 04 
(quatro) módulos fiscais;
b) Utilize predominantemente mão-de-obra da própria fa-
mília nas atividades econômicas do seu estabelecimento ou 
empreendimento;
c)  Tenha renda familiar predominantemente originada de 
atividades econômicas vinculadas ao próprio estabeleci-
mento ou empreendimento;
d) Dirija seu estabelecimento ou empreendimento com sua 
família;

XIV - Unidade familiar: família composta pelos titulares e demais in-
tegrantes, que explore ou se proponha a explorar conjuntamente uma 
parcela da Reforma Agrária, com a finalidade de atender à própria 
subsistência e à demanda da sociedade por alimentos e por outros 
bens e serviços;
XV - Povos e Comunidades Tradicionais: grupos culturalmente dife-
renciados e que se reconhecem como tais, que possuem formas pró-
prias de organização social, que ocupam e usam territórios e recursos 
naturais como condição para sua reprodução cultural, social, religio-
sa, ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, inovações e 
práticas gerados e transmitidos pela tradição;
XVI - Povos Indígenas: povos que descendem daqueles que habita-
vam a região antes do início do processo de colonização, e cujas con-
dições sociais, culturais e econômicas os distingam de outros setores 
da coletividade nacional, e que estejam regidos, total ou parcialmen-
te, por seus próprios costumes ou tradições ou por legislação especial;
XVII - Territórios Tradicionais: os espaços necessários à reprodução 
cultural, social e econômica dos povos e comunidades tradicionais, 
sejam eles utilizados de forma permanente ou temporária, observado, 
no que diz respeito aos povos indígenas e quilombolas, respectiva-
mente, o que dispõem os art. 231 da Constituição e 68 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias e demais regulamentações;
XVIII - Projeto Mais Sustentabilidade no Campo: projeto coordena-
do pela Secretaria de Estado de Agricultura Familiar (SAF) com o 
objetivo de apoiar a inscrição e validação de 182.500 imóveis rurais 
no Cadastro Ambiental Rural (CAR) nos 217 (duzentos e dezessete) 
municípios do Estado do Maranhão;
XIX - Unidade Gestora de Projeto (UGP): grupo oficialmente institu-
ído pela Secretaria de Estado de Agricultura Familiar para realizar a 
gestão do Projeto Mais Sustentabilidade no Campo;
XX - GTCAR: Grupo de Trabalho instituído oficialmente pela Secre-
taria de Estado de Agricultura Familiar- SAF por meio da Portaria nº 
56/2019.
XXI - Módulo Fiscal: unidade de medida agrária estabelecida pelo 
INCRA, expressa em hectares, para que a exploração de uma proprie-
dade rural seja economicamente viável;

http://cbs.wondershare.com/go.php?pid=5254&m=db
http://cbs.wondershare.com/go.php?pid=5254&m=db
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XXII - Projeto de Assentamento: Consiste num conjunto de ações, 
em área destinada à reforma agrária, planejadas de natureza inter-
disciplinar e multisetorial integradas ao desenvolvimento territorial 
e regional, definidas com base em diagnósticos precisos acerca do 
público beneficiário e das áreas a serem trabalhadas, orientadas para 
utilização racional dos espaços físicos e dos recursos naturais existen-
tes, objetivando a implementação dos sistemas de vivência e produ-
ção sustentáveis, na perspectiva do cumprimento da função social da 
terra e da promoção econômica, social e cultural do trabalhador rural 
e de seus familiares.

Art.3º. A análise e validação dos cadastros inseridos no SICAR, no 
âmbito do Decreto Estadual nº 36.235/2020, será realizada pela SAF, 
por meio do Módulo de Análise disponibilizado pelo Serviço Flores-
tal Brasileiro (SFB) no SICAR.

§1º. A SAF poderá solicitar a inserção de bases cartográficas no Mó-
dulo de Análise, bem como realizar vistoria de campo, quando julgar 
necessária, visando subsidiar a análise e validação dos cadastros.

§2º.  A implementação do Código Florestal nos territórios quilom-
bolas e tradicionais deve assegurar a manutenção e reprodução dos 
modos tradicionais de vida, sendo protegidos os valores e práticas 
culturais, sociais, ambientais, religiosas e espirituais dos povos e co-
munidades tradicionais, conforme prescreve os artigos 215 e 216, da 
Constituição Federal.

Art.4º. O proprietário ou possuidor rural que efetuar a inscrição de seu 
imóvel rural no CAR, após emissão do recibo de inscrição, deverá reali-
zar seu cadastramento na Central do Proprietário/Possuidor do SICAR.

§1º. Na Central do Proprietário/Possuidor, o usuário obtém:
I - Os arquivos declarados no cadastro;
II - A segunda via do Recibo de Inscrição do Imóvel Rural no CAR;
III - Acesso ao histórico das mensagens e notificações relacionadas 
aos imóveis cadastrados em seu CPF/CNPJ, nos moldes desta Instru-
ção Normativa.

§2º. Por meio da Central do Proprietário/Possuidor o usuário poderá:
I - Retificar as informações declaradas no CAR;
II - Atender às pendências relacionadas ao envio de documentos e 
retificações identificadas na etapa de análise, na forma estabelecida 
por esta norma.
III - Acompanhar o fluxo de análise dos cadastros.

Seção II – Critérios Gerais de Análise

Art. 5°. A SAF analisará, prioritariamente, o CAR que tenha como 
objeto:
I - As inscrições realizadas no âmbito do Projeto Mais Sustentabilida-
de no Campo, vinculadas a projetos e programas socioambientais de 
interesse público ou de titularidade da Administração Pública;
II – Territórios quilombolas e de povos e comunidades tradicionais, 
independente da etapa de reconhecimento do domínio pelo órgão 
competente; 
III - Cadastros inseridos na área de abrangência das imagens de alta 
resolução existentes no Banco de Dados da Secretaria de Estado de 
Agricultura Familiar-SAF;
IV - Cadastros de imóveis inseridos em Unidades de Conservação 
(UCs) em suas zonas de amortecimento ou em regiões identificadas 
como prioritárias pela Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Re-
cursos Naturais (SEMA);
V - Cadastros que apresentam informações nitidamente inconsisten-
tes e equivocadas.
VI - Projetos de Assentamentos Estaduais;
VII - Demais cadastros, sendo respeitada a ordem cronológica de ins-
crição.

Parágrafo	Único: A prioridade estabelecida no caput deste artigo 
não implica em prejuízo ao atendimento das decisões judiciais e re-
quisições realizadas pelo Ministério Público ou Defensoria Pública.

Art. 6º. Na análise dos cadastros que foram inscritos no âmbito do 
Projeto Mais Sustentabilidade no Campo, o técnico verificará os do-
cumentos no banco de dados da SAF. Enquanto nos demais cadas-
tros, a SAF poderá solicitar os documentos que julgar necessários por 
meio da Central do Proprietário/Possuidor e pelo endereço eletrônico 
cadastrado.

Art. 7º. Detectadas inconsistências ou pendências nas informações 
declaradas no CAR, a SAF notificará o Requerente para apresentar 
informações complementares ou promover a retificação e adequação 
das informações.

§1º. As notificações decorrentes das análises emitidas pela Secretaria 
de Estado de Agricultura Familiar - SAF serão enviadas à Central 
do Proprietário/Possuidor em meio digital e pelo endereço eletrônico 
(e-mail) cadastrado, com prazo de 90 (noventa) dias corridos para o 
atendimento adequado das notificações, a exceção dos casos especí-
ficos regulamentados nesta norma, contados a partir do primeiro dia 
útil subsequente à data do envio da notificação. 

§2º. As notificações sem atendimento adequado pelo Requerente, 
terão as exigências publicadas no Diário Oficial do Estado do Ma-
ranhão, com prazo de 30 (trinta) dias corridos para resolução defi-
nitiva, contados a partir do primeiro dia útil subsequente à data da 
publicação.

§3º. O possuidor/proprietário notificado poderá solicitar a prorroga-
ção do prazo estabelecido no §1º por mais 30 (trinta) dias corridos, 
mediante requerimento em que justifique a complexidade do atendi-
mento da notificação expedida pela SAF.

§4º. As notificações decorrentes das análises emitidas pela Secreta-
ria de Estado de Agricultura Familiar - SAF que tenham como ob-
jeto a existência de sobreposição integral ou parcial entre  imóveis 
rurais e as terras indígenas, os territórios quilombolas e de povos e 
comunidades tradicionais e unidades de conservação que sejam de 
posse e domínios públicos, conforme determina o Decreto Estadual 
nº 36.889/2021, serão enviadas à Central do Proprietário/Possuidor 
em meio digital e pelo endereço eletrônico (e-mail) cadastrado, com 
prazo de 30 (trinta) dias uteis para o atendimento adequado das noti-
ficações, contados a partir da data da notificação. 

§5º Nos casos de cadastros de comunidades quilombolas e de povos 
e comunidades tradicionais, a ausência de resposta à notificação re-
alizada através da Central do Proprietário/Possuidor em meio digital 
e pelo endereço eletrônico (e-mail) cadastrado, deverá implicar em 
busca de meio alternativo de notificação pela Secretaria de Estado de 
Agricultura Familiar - SAF ou órgão por ela indicada.

§6º. A retificação dos cadastros de imóvel com até 04 MF e de terri-
tórios quilombolas e de povos e comunidades tradicionais ocorrerá 
mediante anuência expressa do beneficiário, podendo ser disponibi-
lizado o apoio da SAF (ou de outros órgãos com autorização desta) 
para realização dos ajustes necessários. 

§7º. A SAF, ou ente público autorizado pela referida Secretaria, po-
derá realizar vistorias de campo sempre que julgar necessário para 
verificação das informações declaradas.

Art. 8º. Iniciada a análise dos dados, o proprietário ou possuidor do 
imóvel rural não poderá alterar ou retificar as informações cadastra-
das até o encerramento dessa etapa, exceto nos casos de notificação.

http://cbs.wondershare.com/go.php?pid=5254&m=db
http://cbs.wondershare.com/go.php?pid=5254&m=db
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Parágrafo	Único: Após a conclusão da análise e a emissão de notifica-
ção, o Sistema ficará novamente liberado para que o Requerente efetue as 
retificações solicitadas, dentro do prazo estabelecido na referida notificação.

Art. 9º. Os cadastros ambientais dos imóveis rurais poderão apresen-
tar as seguintes situações cadastrais: 
I - Ativo:

a) Após a finalizada a inscrição no CAR, e enquanto a SAF 
não iniciar o procedimento de análise;
b) Quando, após a análise, for constatada a regularidade das 
informações prestadas na inscrição no CAR;
c) Na hipótese de atendimento adequado das pendências 
apontadas em notificação expedida pela SAF, possibilitando 
a conclusão da análise do Cadastro Ambiental Rural-CAR;

II - Pendente:

a) Enquanto não forem realizadas as atualizações e retifica-
ções requeridas em notificação realizada pela SAF, dentro do 
prazo estabelecido no artigo 7º, §1º, desta Instrução;
b) Quando não houver consenso ou clareza sobre os limites de 
imóveis sobrepostos, mesmo após a apresentação dos docu-
mentos dos imóveis envolvidos;
c) Enquanto o órgão fundiário estiver analisando os casos de 
duplicidade de cadastro em que proprietários ou possuidores 
distintos cadastraram no SICAR a mesma área do imóvel rural;
d) Quando constatada sobreposição do imóvel rural com áreas 
embargadas pelos Órgãos competentes.

III - Cancelado:

a) Quando constatado que as informações declaradas são total 
ou parcialmente falsas, enganosas ou omissas, nos termos do 
§ 1º do art. 6º do Decreto Federal nº 7.830/2012;
b) Quando não forem cumpridos os prazos estabelecidos nas 
notificações expedidas pela SAF; 
c) Quando, após o prazo da notificação, for verificada a so-
breposição integral ou parcial entre  imóveis rurais e as terras 
indígenas, territórios quilombolas e de povos e comunidades 
tradicionais e unidades de conservação que sejam de posse e 
domínios públicos, conforme determina o Decreto Estadual 
nº 36.889/2021;
d) Por decisão judicial ou decisão administrativa do órgão 
competente devidamente justificada;
e) Quando descumpridas as obrigações relativas à adequação 
ambiental previstas em Termo de Ajustamento de Conduta – 
TAC ou Termo de Compromisso Ambiental – TCA; 
g)  Após requerimento do proprietário ou possuidor, para fins 
de remembramento ou desmembramento do imóvel rural, 
com anuência do órgão competente.

Seção III – Dos Limites do Imóvel e da sobreposição de cadastros

Art. 10º. Nos casos de divergência entre a área declarada e vetorizada 
do imóvel rural, realizar-se-á análise considerando a área vetorizada.
I – A divergência de 5% (cinco por cento) entre as áreas declaradas e 
vetorizadas, não ensejará notificação para fins de retificação do CAR.
II – Verificada divergência superior a 5% (cinco por cento) entre a área 
declarada e a área vetorizada, o proprietário/possuidor será notificado 
para realizar a retificação do Cadastro, corrigindo a área declarada.

Parágrafo	Único: Existindo divergência abaixo dos percentuais de 
tolerância entre a área declarada e a área vetorizada do imóvel rural, 
os técnicos de análise poderão, a seu critério, notificar o Proprietário/
Possuidor a retificar as informações pertinentes ou apresentar docu-
mentação comprobatória.

Art. 11. Caso o imóvel apresente deslocamento em relação à sua lo-
calização correta, tendo como base as imagens de referência do Ban-
co de Dados da SAF, o proprietário ou possuidor rural será notificado 
para retificar o Cadastro.

Art. 12. Quando constatada a existência de imóveis contíguos per-
tencentes ao mesmo proprietário/possuidor, este será notificado para 
unificar o CAR dos imóveis, devendo escolher um cadastro para re-
alizar o procedimento de retificação e solicitar o cancelamento dos 
demais cadastros.

Art. 13. Durante a análise das informações declaradas no CAR pode-
rão ser constatadas as seguintes sobreposições:
I - entre imóveis rurais;
II - de imóveis rurais com assentamentos de reforma agrária;
III - de imóveis rurais com terras indígenas;
IV - de imóveis rurais com unidades de conservação;
V - de imóveis rurais com áreas embargadas;
VI - de imóveis rurais com territórios quilombolas e de Povos e Co-
munidades Tradicionais (PCTs).

§1º. As sobreposições que excederem a 5% (cinco por cento) da área 
do imóvel serão objeto de notificação expedida pela SAF. 

§2º. A sobreposição referida no inciso III, V e VI deste artigo, inde-
pendente do percentual, será causa impeditiva para continuidade da 
validação das informações declaradas no CAR.

§3º. A sobreposição referida no inciso IV deste artigo, independente do 
percentual, quando se tratar de unidade de conservação de proteção in-
tegral que seja de posse e domínio público, será causa impeditiva para 
continuidade da validação das informações declaradas no CAR. 

§4º. Quanto às demais categorias de unidades de conservação, a so-
breposição não impedirá a continuidade da validação das informa-
ções declaradas no CAR.

§5º A identificação de sobreposição entre territórios quilombolas e 
de povos e comunidades tradicionais e unidades de conservação de 
qualquer natureza, não ensejará em cancelamento dos cadastros de 
territórios quilombolas e tradicionais.

Art. 14. Para fins de identificação de sobreposições do imóvel rural 
com unidades de conservação de posse e domínio públicos e com 
terras indígenas e territórios quilombolas e de povos e comunidades 
tradicionais, estes independente do segmento e da etapa de regulari-
zação fundiária, deverão ser observadas as informações fornecidas 
pelos órgãos e instituições competentes para a catalogação de tais 
áreas, na forma do Decreto Estadual nº 36.889/2021.

Art. 15. Em caso de ausência de retificação da sobreposição pelo pro-
prietário e/ou possuidor interessado após notificação expedida pela 
SAF, a sobreposição parcial ou total entre CAR de imóveis rurais com 
unidades de conservação que sejam de posse e domínio públicos, com 
terras indígenas e com territórios quilombolas e de povos e comu-
nidades tradicionais, ensejará em cancelamento do CAR do imóvel 
rural, conforme estabelecido no Decreto Estadual nº 36.889/2021.

Parágrafo	Único: Enquanto tramitar processo de reconhecimento de 
domínio de territórios tradicionais pelo órgão fundiário competente, 
o CAR dos territórios quilombolas e de PCTs permanecerão ativos e 
os cadastros de imóveis rurais que se encontrem sobrepostos ficarão 
pendentes, até que o órgão fundiário resolva as questões referentes à 
dominialidade da área cadastrada.
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Art. 16. Quando o imóvel rural estiver sobreposto parcialmente com 
unidade de conservação de categoria de uso sustentável, sua análise 
e validação deverá priorizar a localização da reserva legal no interior 
da referida unidade de conservação.

Art. 17. Verificada a sobreposição entre CAR de imóveis rurais, os 
proprietários ou possuidores serão notificados para que procedam à 
retificação ou a comprovação das informações declaradas, por meio 
dos seguintes documentos: 

I - Decisão judicial vigente;
II - Matrícula atualizada do imóvel com a averbação à sua margem 
do memorial descritivo elaborado, executado e assinado por profissional 
habilitado, contendo as coordenadas dos vértices definidores dos limites 
dos imóveis rurais, georreferenciadas no Sistema Geodésico Brasileiro, 
com precisão posicional definida em normativa do INCRA;
III - Título de domínio, ou instrumento assemelhado, expedido pelo 
órgão fundiário competente, acompanhado de respectiva planta e seu 
memorial descritivo;
IV - Certificado de georreferenciamento junto ao INCRA, acompa-
nhado de respectiva planta e certificação de seu memorial descritivo 
expedida pelo INCRA.

§1º. Em caso de posse, o possuidor deverá, necessariamente, apresen-
tar documento que ateste que o imóvel é de domínio privado, planta, 
memorial descritivo do imóvel que comprove que exerce a posse com 
a respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica (ART).

§2º. Os ocupantes de terras públicas registradas deverão ser notifica-
dos para apresentarem comprovante de regularização fundiária reali-
zada pelo órgão fundiário competente ou autorização deste para fins 
de validação do CAR. 

§3º. São excetuados das exigências previstas nos §§1º e 2º deste 
artigo  os povos indígenas, quilombolas e demais povos e comuni-
dades tradicionais, consoante previsão do art. 55 da Lei Federal nº 
12.651/2012.

§4º.  A aprovação do CAR realizada pela SAF não implicará em re-
conhecimento do domínio ou da exatidão dos limites e confrontações 
indicados pelo proprietário ou possuidor do respectivo imóvel cujo 
cadastro foi aprovado.

§5º. Na hipótese em que os responsáveis pelo CAR dos imóveis ob-
jeto da divergência de poligonais tenham apresentado os documentos 
previstos neste artigo e, ainda assim, permanecer a discrepância, a 
SAF acionará o órgão fundiário competente para análise da sobrepo-
sição, ficando os cadastros pendentes.

Seção IV – Da análise do CAR de imóvel rural individual

Art. 18. Na análise do CAR de imóvel rural individual, com até 04 MF, 
serão verificadas as seguintes informações declaradas no cadastro:
I - Documentos pessoais do proprietário ou possuidor rural do imóvel rural; 
II - Dados do imóvel rural;
III - Comprovação da propriedade (matrícula de registro de imóvel 
rural) ou posse rural (declaração de posse e/ou comprovante que a 
posse incide em área de domínio privado);
IV - Eventuais alterações da área do imóvel rural após 22.07.2008;
Sobreposição do imóvel rural;
V - Croqui, indicando o perímetro do imóvel rural e identificando 
as Áreas de Preservação Permanente, as áreas de remanescentes de 
vegetação nativa que formam a Reserva Legal, as áreas de servidões 
administrativas, áreas consolidadas e as áreas de uso restrito, quando 
houver.
VI - Cobertura do solo:

a) Áreas de remanescente de vegetação nativa;
b) Áreas consolidadas;
c) Áreas de pousio;
d) Área antropizada.
VII - Áreas de servidão administrativa;
VIII - Áreas de preservação permanente;
IX - Áreas de uso restrito;
X - Reserva legal.

Seção V – Da análise do CAR de Projetos Estaduais de Assentamento

Art. 19. Os CAR de assentamentos estaduais devem estar no módulo 
assentamento do SICAR e serão verificado os seguintes aspectos:

I - Identificação dos assentados relacionados no recibo do CAR (Do-
cumentos pessoais);
II - Portaria de Criação do Assentamento;
III - Relação de Beneficiários (RB);
IV - Croqui, indicando a área do imóvel rural, as Áreas de Preserva-
ção Permanente, as áreas de remanescentes de vegetação nativa que 
formam a Reserva Legal, as áreas de servidões administrativas, áreas 
consolidadas e as áreas de uso restrito, quando houver.

§1°. Somente assentados que estejam na relação de beneficiários ex-
pedida pela instituição competente serão contemplados no recibo do 
cadastro ambiental rural.

§2º. A relação de beneficiários atualizada deve ser disponibilizada 
pelo órgão competente e a sua alteração possibilitará a retificação do 
CAR.

§3º. Na análise de CAR de assentamentos estaduais também serão 
verificados os itens elencados no artigo 18, inicisos VI a X, quando 
cabíveis, desta norma.

Seção VI – Análise e Validação da Servidão Administrativa, Área 
de Preservação Permanente, Reserva legal e Área de Uso Restrito

Art. 20. A análise da regularidade ambiental das Áreas de Servidão 
Administrativa se dará nos termos do art. 3º, da Lei nº 12.615/20212 
e do art. 2º, V e art. 23 da IN MMA 02/2014.

Art. 21. A regularidade ambiental da Área de Preservação Permanen-
te será verificada nos termos estabelecidos no art. 4º, 15 e art. 61, da 
Lei nº 12.651/2012.

Art. 22. Ao analisar a regularidade ambiental da Reserva Legal serão 
observadas as disposições dos art. 12, 14 e 67 do Código Florestal.

§1º Nos casos em que a Reserva Legal já tenha sido averbada na 
matrícula do imóvel e em que essa averbação identifique o perímetro 
e a localização da reserva, o proprietário não será obrigado a fornecer 
à SAF as informações previstas no inciso III do §1º do art. 29 do 
Código Florestal. 

§2º. Para que o proprietário se desobrigue nos termos do parágrafo 
anterior, deverá apresentar à SAF a certidão de registro de imóveis 
onde conste a averbação da Reserva Legal ou termo de compromisso 
já firmado nos casos de posse.

Art. 23. A análise da regularidade ambiental da Área de Uso Restrito 
se dará nos termos do art. 10 e 11 da Lei nº 12.615/2012. 

Art. 24.  As disposições dos artigos 20 a 23 serão aplicadas somente 
na análise de CAR de imóvel rural individual e CAR de assentamento 
estadual.
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Seção VII  ‑  Análise e Validação das áreas Consolidadas

Art. 25. Na análise e validação dos Remanescentes de Vegetação 
Nativa, serão consideradas áreas com vegetação nativa em estágio 
primário ou secundário avançado de regeneração.

Art. 26. A área de vegetação nativa deve ser indicada mesmo que 
esteja em área de preservação permanente, área de reserva legal ou 
uso restrito. 

Art. 27. Para análise de área consolidada é necessário realizar uma 
verificação temporal complementar para comparar à classificação uti-
lizada pelo SICAR, e definir corretamente a situação do imóvel. 

I - Não será considerada área consolidada aquela que tenha sofrido 
degradação florestal por queimada ou exploração florestal eventual, 
conforme classificação utilizada pelo Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais - INPE.
II - Não será considerada área consolidada aquela área que tenha sido 
convertida para uso alternativo do solo antes de 22/07/2008, mas te-
nha sido abandonada ou se encontre em regeneração natural.
III – Para a validação das áreas consolidadas apresentadas na inscri-
ção do CAR será avaliado se as mesmas foram convertidas para uso 
alternativo do solo antes de 22 de julho de 2008 e, continuam sendo 
utilizadas, ressalvado o regime de pousio.
IV - É recomendado que sejam utilizadas imagens a partir do ano de 
2003 até os dias atuais, com intuito de mapear as modificações da 
cobertura e uso do solo que ocorreram até o marco temporal de 22 de 
julho de 2008.
V - O técnico deverá utilizar o banco de imagens de satélite disponí-
veis e conferir em softwares de Sistemas de Informações Geográficas, 
se há divergências entre o perímetro da área consolidada informado 
no cadastro e as imagens analisadas.

 Art. 28. Os desmatamentos ocorridos no imóvel rural após 22 de ju-
lho de 2008, não são considerados áreas consolidadas, e caso tenham 
ocorrido em área não passível de supressão de vegetação nativa, e 
sem autorização do órgão ambiental competente, deverão ser objeto 
de recomposição ou regeneração natural.

Art. 29. Nos casos da presença de área antropizada não consolida-
da no imóvel, o Proprietário/Possuidor será notificado a apresentar a 
Autorização de Supressão de Vegetação Nativa emitida pelo Órgão 
Ambiental competente relativa a esta área.
I - Caso o Proprietário/Possuidor não possua Autorização de Supres-
são de Vegetação Nativa relativa à área antropizada não consolidada 
deverão ser aplicadas as sanções cabíveis previstas  na legislação vi-
gente.
II - Os cadastros analisados pela Secretaria de Estado de Agricultura 
Familiar-SAF serão encaminhados à Secretaria de Estado do Meio 
Ambiente e Recursos Naturais para aplicação das sanções cabíveis.

Art. 30. Após o início da análise dos cadastros no Módulo de Análise 
pela SAF, a localização das áreas de Reserva Legal será aprovada por 
meio do referido Módulo, extinguindo-se, nesse caso, a obrigatorie-
dade de abertura de processo administrativo pelo Requerente.

§ 1º. O demonstrativo gerado pelo Sistema Nacional de Cadastro Am-
biental Rural (SICAR) será o documento comprobatório de aprova-
ção da Reserva Legal do imóvel.
§2º. O demonstrativo refletirá a situação das declarações e informa-
ções cadastradas, retificadas ou alteradas pelo Proprietário ou Possuidor 
de imóveis rurais, poderá ser consultado no sítio eletrônico <http://www.
car.gov.br>, conforme estabelecido no artigo 50 da Instrução Normativa 
Nº 02/2014 do Ministério do Meio Ambiente - MMA.

Art. 31. As disposições dos artigos 25 a 29 serão aplicadas somente 
na análise de CAR de imóvel rural individual e CAR de assentamento 
estadual.

Seção VIII – Da análise do CAR de Territórios Quilombolas e de 
Povos e Comunidades Tradicionais 

Art. 32. Serão analisados como CAR de territórios quilombolas e 
de povos e comunidades tradicionais aqueles cadastros inscritos no 
módulo específico para esses segmentos no âmbito do SICAR, sendo 
observados os seguintes aspectos:

I – Dados das pessoas cadastradas;
II - Autodeclaração de Povos e Comunidades Tradicionais, e, quando 
houver, a apresentação da cópia dos seguintes documentos: Certidão 
ou Declaração emitida pela Fundação Palmares; ou Declaração de 
Reconhecimento emitida pela SEIR (Secretaria Estadual de Igualda-
de Racial); ou Declaração emitida pela Secretaria de Igualdade Racial 
Municipal; ou Declaração de tramitação de processo de reconheci-
mento de domínio emitida pelo órgão fundiário estadual.
III - Croqui, sendo obrigatório o indicativo do perímetro do imóvel 
rural, e facultativo o indicativo das feições ambientais (Áreas de Pre-
servação Permanente, Reserva Legal, áreas de uso restrito e outras 
áreas com vegetação nativa, quando houver).

Art. 33. Diante da não obrigatoriedade de indicação das feições am-
bientais no CAR de territórios quilombolas e de PCTs, a análise não 
verificará esse aspecto.

Parágrafo	Único: As inconsistências geradas pelo SICAR referentes 
às feições ambientais das áreas indicativas ao caput desse artigo de-
vem ser desconsideradas.

CAPÍTULO II
DA VALIDAÇÃO DO CADASTRO AMBIENTAL RURAL ‑ CAR

Art. 34. Após a análise das informações declaradas no cadastro, 
detectada alguma inconsistência, a SAF encaminhará, por meio da 
Central de Comunicação e do e-mail nela cadastrado, notificação ao 
proprietário ou possuidor rural em que apresentará todas as incon-
sistências observadas e estabelecerá o prazo para apresentação das 
informações solicitadas e/ou retificação do cadastro.

§1º. Caso a notificação seja atendida no prazo estipulado e as infor-
mações apresentadas e/ou a retificação do cadastro sejam condizentes 
com as solicitadas, o cadastro receberá parecer de análise e suas in-
formações serão consideradas como validadas.

§2º. Caso as informações solicitadas e/ou a retificação do cadastro 
não sejam apresentadas o cadastro será objeto de processo de cance-
lamento da inscrição do CAR.

CAPÍTULO III
DO CANCELAMENTO DE INSCRIÇÃO DO CADASTRO 

AMBIENTAL RURAL ‑ CAR

Art. 35. O cancelamento de cadastro ambiental rural será reconheci-
do em procedimento que assegure aos interessados o contraditório e 
a ampla defesa. 

Parágrafo	Único: No processo de cancelamento de CAR, após a ma-
nifestação dos interessados, a UGP poderá encaminhar o processo à 
Assessoria Jurídica para emissão de parecer ou realizar consulta a 
outros órgãos. 

Art. 36.  Serão considerados motivos para solicitação de cancelamen-
to do CAR no SICAR: 

I - Duplicidade de cadastro para o mesmo imóvel;
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II - Unificação de áreas de CPF e CNPJ de mesmos proprietários/
posseiros;
III - Quando constatado que as informações declaradas são total ou 
parcialmente falsas, enganosas ou omissas, nos termos do § 1º do art. 
6ºdo Decreto nº 7.830, de 2012; 
IV - Descumprimento pelo requerente dos prazos estabelecidos nas 
notificações; 
VII - Por decisão administrativa, devidamente justificada;
VIII - Por decisão judicial.

Art. 37. O cancelamento da inscrição do imóvel rural no SICAR po-
derá ser requerido pelo proprietário ou possuidor declarado no CAR 
ou por seu representante legal, mediante a apresentação de:

I - Pessoa Física:
a) Requerimento de cancelamento do Cadastro Ambiental Rural - 
CAR, com assinatura reconhecida em Cartório;
b) Cópia da carteira de identidade e do CPF do proprietário ou pos-
suidor rural;
c) Cópia autenticada da identidade e do CPF do Procurador, quando 
couber;
d) Procuração com poderes específicos para cancelamento do CAR, 
quando couber;
e) Documentos que comprove a propriedade ou posse do imóvel rural;
f) Cópia dos recibos de inscrição de todos os Cadastros Ambientais 
Rurais-CARs que deseja cancelar.

II - Pessoa Jurídica:
a) Requerimento de cancelamento de Cadastro Ambiental Rural - 
CAR, com assinatura reconhecida em Cartório (modelo a ser dispo-
nibilizado pela SAF);
b) Cópia autenticada do Contrato Social e do comprovante de inscri-
ção de situação cadastral junto ao CNPJ;
c) Cópia autenticada da identidade do(s) Representante (s) Legal (is) 
e do Procurador, quando couber;
d) Cópias autenticadas do CPF do(s) Representante (s) Legal (is) e do 
Procurador, quando couber;
e) Cópia da Procuração com poderes específicos para cancelamento 
do CAR, quando couber;
f) Documento que comprove a propriedade ou posse do imóvel rural;
g) Cópia dos recibos de inscrição de todos os cadastros que deseja cancelar.

§1º. As procurações deverão datar de, no máximo, 01 (um) ano, con-
siderada a data do protocolo ou, deverá estar no prazo de validade 
nela expresso, bem como explicitar de forma clara e objetiva sua fi-
nalidade, delegando poderes específicos ao Outorgado para realizar 
procedimento de cancelamento do CAR.

§2º. A exigência de autenticação de documento e reconhecimento de 
firma poderá ser suprimida por atestado de autenticidade realizado 
por servidor público, na forma da Lei nº 13.726/2018.

§3º. No caso de cancelamento motivado por decisão judicial ou de-
cisão administrativa, a decisão deverá ser anexada ao requerimento.

Art. 38. A solicitação de cancelamento do CAR deverá ser feita me-
diante a documentação informada no artigo 37 desta Instrução Nor-
mativa, devendo ser protocolada na Secretaria de Estado da Agricul-
tura Familiar para posterior análise pela UGP, ou por meio da Central 
de Comunicação do SICAR, ou via e-mail institucional a ser dispo-
nibilizado pela SAF.

§1º. Havendo a necessidade de complementação de informações e/ou 
documentos, o requerente será notificado para que sejam cumpridas 
as exigências apontadas, sob pena de arquivamento do processo.

§2º. O prazo para cumprimento das exigências será de no máximo 30 
(trinta) dias, contados a partir do primeiro dia útil subsequente à data 
de recebimento da notificação.

§3º. O proprietário ou possuidor rural será notificado na forma desta 
Instrução sobre a solicitação de cancelamento do CAR.

§4º Para obter informações sobre a solicitação de cancelamento, o 
proprietário ou possuidor rural poderá acompanhar a situação do ca-
dastro e do histórico de notificações e mensagens acessando a Central 
do Proprietário/Possuidor no site  www.car.gov.br ou pela aba “Con-
sultar Demonstrativo do CAR” no referido site.

CAPÍTULO IV
DA EMISSÃO DE SEGUNDA VIA DE RECIBO DE INSCRIÇÃO 

NO CADASTRO AMBIENTAL RURAL

Art. 39. Para solicitação de segunda via de recibo do CAR o proprie-
tário deverá apresentar junto à SAF os seguintes documentos:

I - Requerimento com o pedido de segunda via do recibo devidamente 
preenchido (modelo a ser disponibilizado pela SAF);
II - Cópia autenticada da identidade e do CPF do proprietário ou pos-
suidor rural;
III - Procuração, com poderes específicos para representar o(s) Ou-
torgante(s) junto à Secretaria de Estado da Agricultura Familiar-SAF, 
quando couber;
IV - Cópia autenticada do documento de identidade e CPF do Outor-
gado, quando couber.

§1º. O proprietário ou seu Representante legal irá conduzir-se ao pro-
tocolo da SAF e este encaminhará ao Setor de Atendimento do Ca-
dastro Ambiental Rural-CAR com a documentação listada nos incisos 
deste artigo.

§2º. A solicitação de segunda via do recibo do Cadastro Ambiental 
Rural-CAR poderá ser feita também via e-mail institucional, anexan-
do a documentação listada nos incisos deste artigo, em arquivos no 
formato PDF, via e-mail institucional a ser disponibilizado pela SAF.

CAPÍTULO V
DA ATUALIZAÇÃO DE DADOS CADASTRAIS DO SISTEMA 
NACIONAL DE CADASTRO AMBIENTAL RURAL ‑ SICAR

Art. 40. A atualização de dados cadastrais no Sistema Nacional de 
Cadastro Ambiental Rural (SICAR) deverá ser requerida nos casos 
em que o proprietário ou possuidor rural não detenha o e-mail cadas-
trado na Central do Proprietário/Possuidor, no sitio eletrônico www.
car.gov.br.

Parágrafo	Único: Para a atualização referida no caput o Proprietário 
ou Possuidor deverá indicar no Requerimento Padrão o e-mail a ser 
cadastrado na Central.

Art. 41. Para atualização de dados cadastrais o interessado deverá 
preencher o Requerimento Padrão e fazer a juntada da documentação 
descrita no artigo 39 desta Instrução Normativa, devendo protocolar 
toda a documentação na Secretaria de Estado de Agricultura Familiar 
para posterior análise pelo Setor competente.

Parágrafo	Único: A documentação para análise poderá ser encami-
nhada em arquivos no formato PDF via e-mail institucional a ser dis-
ponibilizado pela SAF.

http://cbs.wondershare.com/go.php?pid=5254&m=db
http://cbs.wondershare.com/go.php?pid=5254&m=db


53D.O. PODER EXECUTIVO                                                             SEGUNDA - FEIRA, 28 - MARÇO - 2022

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 42. Quando o imóvel rural tiver suas informações validadas pela 
SAF, independente do envio de notificação pela SAF, e o imóvel que 
não possuir passivo ambiental, após o registro da reserva legal na 
base de dados do CAR, será considerada finalizada sua regularização 
ambiental.

Art. 43. Quando o imóvel rural tiver suas informações validadas pela 
SAF e possuir passivo ambiental, após o registro da reserva legal na 
base de dados do CAR, o proprietário/possuidor deverá realizar a re-
gularização ambiental de seus passivos de Reserva Legal, APP e/ou 
Área de Uso Restrito, independente da realização de notificação.

§1º. A obrigação prevista no caput deste artigo tem natureza real e é 
transmitida ao sucessor no caso de transferência de domínio ou de 
posse do imóvel rural, à exceção dos territórios quilombolas e de po-
vos e comunidades tradicionais.

§2º. Os procedimentos de regularização ambiental prevista no caput 
deste artigo serão definidos em norma específica.

Art. 44. A validação de cadastros de imóveis rurais individuais não 
impede a inscrição, análise e validação de cadastros de territórios qui-
lombolas e de povos e comunidades tradicionais.

Art. 45. Casos não previstos nesta norma, assim como em situações 
de conflito relativas ao CAR de territórios quilombolas e de povos e 
comunidades tradicionais, caberá à SAF em conjunto com o Grupo de 
Trabalho do CAR – GT CAR (criado pela Portaria SAF nº 56/2019), 
instituir instância consultiva para análise e orientação acerca do tra-
tamento dos conflitos.

Parágrafo	Único: Qualquer proposta de retificação de perímetro ou 
de cancelamento de CARs de territórios quilombolas e de povos e 
comunidades tradicionais deverá ser informada ao GT CAR.

Art. 46. A SAF fica autorizada a editar Manual de Análise conside-
rando as especificidades de cada item a ser analisado nos cadastros, 
com base no disposto na legislação vigente e que deverá ser subme-
tido ao GT CAR.

Art. 47. Esta instrução normativa entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em contrário.

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

São Luís/MA, 24 de março de 2022.

Rodrigo Pires Ferreira Lago
Secretário de Estado da Agricultura Familiar

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

PORTARIA Nº 335 DE 22 DE MARÇO DE 2022

 O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no 
uso de suas atribuições legais, especialmente em referência ao dispos-
to no Art. 25, da Constituição Federal de 1998, e o Art. 69, inciso II, 
da Constituição do Estado do Maranhão,

 CONSIDERANDO, o disposto nos Arts. 1.º, 67, §1.º e 2º, 
116, da Lei n.º 8.666, de 21 de julho de 1993; e,

 CONSIDERANDO, o disposto na Portaria n.º 652, de 19 
de maio de 2011; e, 

 CONSIDERANDO, o Decreto 35.686, 27 de março de 
2020, que transfere para a Secretaria de Estado da Educação – SE-
DUC, a competência para execução, direita ou indireta, de obras e 
serviços de engenharia voltados ao atendimento das políticas públicas 
de educação, nos termos do art. 7º.

RESOLVE:
 

Art.1º ‑ Designar os servidores abaixo relacionados, para 
Gestão e Fiscalização do Contrato n.º 040/2019, celebrado com a 
PALMARES CONSTRUÇÕES LTDA. CNPJ n.º 11.302.593/0001-
67, que tem por objeto a execução dos serviços inerentes à restauração, 
fornecimento, montagem, instalação, operação e  comissionamento 
de sistemas simplificados de abastecimento de água subterrânea em 
profundidades de até 400 metros, reservação, adução e distribuição 
do Estado do Maranhão, decorrente do Processo Administrativo n.º 
283288/2019 ‑ SINFRA e 89841/2020‑ SEDUC.

NOME DO SERVIDOR MATRÍCULA N.º ATIVIDADE
JOSÉ RIBEIRO LIMA 313789-01 GESTOR 

RAIMUNDO XAVIER LIMA 
SILVA 852987-01 SUPLENTE 

GIZELY DE CÁSSIA SILVA 
CORRÊA MACHADO 0886916-0 FISCAL

Art. 2º ‑ Esta Portaria entra em vigor na data de sua assina-
tura, retroagindo seus efeitos a  01/01/2022.

DÊ‑SE CIÊNCIA.
PUBLIQUE‑SE E CUMPRA‑SE.
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, EM 

SÃO LUÍS, 22 DE MARÇO DE 2022.

VITOR PFLUEGER PEREIRA DOS SANTOS
Secretário Adjunto de Administração.

(Competência	delegada	pela	Portaria	n°	081,	de	01	de	fevereiro	
de 2021)

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

PORTARIA  CPAD   N° 349 DE  24 DE MARÇO DE 2022.

O CHEFE DA ASSESSORIA JURÍDICA, no uso de suas 
atribuições legais, por força da delegação de competência estabeleci-
da na Portaria nº 1.141, de 11 de novembro de 2021, do Secretário de 
Estado da Educação, publicada no Diário Oficial do Estado nº 216, de 
19 de novembro de 2021,

R E S O L V E:

Art. 1.° ‑ Designar os servidores Maria do Carmo Pereira 
de Lima, assistente técnico, ID nº 263088-00, Silvia Helena Gomes 
Cardoso, agente de administração, ID nº 273073-00, e José Américo 
da Costa Muniz, agente de administração, ID nº 273542-00, para, sob 
a Presidência da primeira, compor Comissão de Sindicância, confor-
me disposto no arts. 234 a 237, da Lei n.º 6.107/94 e no Art. 1º, II, do 
Decreto Estadual nº 27.255/2011, com o objetivo de apurar sumaria-
mente os fatos narrados no Processo nº 45756/2022.

Art. 2º ‑ Esta Portaria entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.
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